PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 118, DE 2023. 
De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe pretende instituir o monitoramento semanal pelos Agentes Comunitários de Saúde do Governo do Estado, nas residências habitadas por pessoas com deficiência que residam desacompanhados ou com único parente ou acompanhante.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 29/03 a 04/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, oportunidade em que também recebeu parecer favorável à sua regular tramitação.
Eis que agora aporta nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
Com efeito, a propositura em questão trata-se de uma medida meritória e louvável, de grande alcance social, que vem ao encontro de forma complementar, ao dever do estado de proteção, bem estar e dignidade da pessoa com deficiência.
Assim, diante da relevância do tema e por alinhamento ao que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 118/2023.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
